

  [image: O_Caminho_das_Aguas_politicas_publicas_e_tecnologias_sociais_de_convivencia_com_o_semiarido_brasileiro]




  

    [image: O_Caminho_das_Aguas_politicas_publicas_e_tecnologias_sociais_de_convivencia_com_o_semiarido_brasileiro]


  




  

    [image: O_Caminho_das_Aguas_politicas_publicas_e_tecnologias_sociais_de_convivencia_com_o_semiarido_brasileiro]


  




  

    Copyright © 2022 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia Santos




    Capa: Matheus de Alexandro




    Diagramação: Vinicius Torquato




    Edição em Versão Impressa: 2022




    Edição em Versão Digital: 2022




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              R696




              




              O caminho das águas: políticas públicas e tecnologias sociais de convivência com o semiárido brasileiro / Rafael Sousa Rodrigues – Jundiaí-SP: Paco Editorial, 2022.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-65-5840-428-6




              1. Geografia – Estudo e ensino. 2. Sistema semiárido. 3. Pesquisa. 4. Brasil. I. Rodrigues, Rafael Sousa. II. Título.


            

          


          

            	

              Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166


            

          


          

            	

              


            



            	

              CDD: 970.7


            

          


        

      


    




    


  


Índice para catálogo sistemático







 	

I. Geografia – Estudo e ensino




	




  














  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  

     


    

			AGRADECIMENTOS


			Agradeço, especialmente, à professora Claudia Schmitt, pela paciência em aceitar o desafio de começar e recomeçar diversas vezes esta jornada. Certamente, tua companhia nestes anos foi fundamental para que eu tivesse a inquietude e a tranquilidade necessárias para avançar nesta pesquisa. Agradeço a solidariedade em ensinar e o rigor com o trabalho acadêmico. O desafio, para ti, foi maior. Obrigado pelo convívio fraterno. 


			Sou grato, também, ao Paulo Petersen e aos professores Nelson Delgado e Rafael Dias pelas contribuições no exame de qualificação, que orientaram o desenho final deste trabalho. Aos professores Flávia Charão, Flavio Chedid e Karina Kato, por terem contribuído com sua experiência na leitura criteriosa do trabalho apresentado à banca examinadora. Este livro é fruto destes encontros e de suas pertinentes observações. Sou grato também a todas as pessoas entrevistadas, bem como às diferentes instituições que se dispuseram a dialogar no processo de realização da pesquisa, que serão citadas à frente. À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior pela concessão da bolsa, imprescindível para a pesquisa.


			À professora Celi Taffarel, que me ensinou a apreender. Foi nos dias de Santo Amaro que pude ver outro mundo e nas manhãs do Recôncavo vi nascer algo novo. À professora Nair Casagrande, que permitiu a tantas e tantos de nós a experiência de tentar ensinar aprendendo. Sempre lado a lado, sem nunca desanimar. À professora Noeli Pertile, pela tua determinação em nos encorajar a tentar transformar em teoria a nossa prática. Agradeço enormemente à Beth Wagner, pela oportunidade em me permitir conhecer, profissionalmente, a realidade do semiárido baiano. Também à Erika Campos, pela inteira confiança quando ainda muito jovem, muito obrigado. À Débora Lerrer, Regina Bruno, Eli Napoleão, Jorge Romano e Sergio Leite. Foi mais gratificante a experiência do convívio que a admiração pretérita. Cada dia de aula foi um passo para que eu pudesse cumprir o final desta jornada. 


			À Tiago Duarte, que como sempre tudo fez sem nada pedir. Pela amizade de anos e pelos mapas tão bem feitos que compõem este trabalho. Também para Danilo López e Luiz Fernando que, mesmo longe, sempre estão perto (e que ficariam com ciúmes, admitam!). 


			Às funcionárias do CPDA, em especial, e aos colegas de mestrado e doutorado de 2014, que tornaram mais humana a experiência de viver nestas terras cariocas. À Anagesse e Nadja, pelos papos conterrâneos e pelo exemplo em, tão jovens, serem tão arriscadas. À Lígia, pelos debates em torno dos nossos temas. À Yamira e Maria, pelos longos papos, cafés, amizade e pela companhia. À Juanita, colombaiana, por dividir conosco as experiências (e uma boa prosa). Ao Tiago e ao Érick, pelos sons que alegraram a todas e todos. À Bethânia, sempre companheira. Ao Daniel, pelas horas (mesmo que fora de hora) na igreja. Ao Marcius, pelos dias em que trabalhamos juntos (na cozinha e fora dela) e pelos debates profissionais e acadêmicos que pudemos tecer. Que sigamos. Também à Carla Morsch, Felipe Prado, Valdênio Meneses e Renata Milanês, pelas orientações amigas. Ao Felipe Campos, sempre parceiro. E Luiz Mattos, pelas dicas de pesquisa sobre o semiárido. 


			À minha família, que me acompanhou em cada etapa deste processo. Para minha irmã Poliana, que me ensinou a nunca desistir. Para minha mãe Jandira, pelo incentivo e pela constante companhia carinhosa nos dias mais críticos deste trabalho. Para Zé, meu pai, pela amizade fraterna e pela atenção que nos dedicou na elaboração deste livro. Ao meu sogro João, pelas animadas cervejas, churrascos e boa companhia. À minha sogra Fátima e aos passeios para a Feira dos Nordestinos, que relaxam e inspiram. Ao meu cunhado, Joãozinho, pelas risadas. Às minhas tias Lourdes e Romilda e ao meu tio Wilde, sempre presentes. 


  









  

     


 


 


 


 


    


			Para Fernanda Adães, 


			minha companheira. 


			Te jurei pegar o boi encantado.


 
 

			Para Ernesto (e seu sorriso fácil),


			que tornou este desafio possível. 


 
 

			Para minhas avós e meus avôs, 


			pelas lembranças que inspiraram.


 
 

			Para Zuza, in memoriam.


			(Wish you were here).


  




  

    

       


 


 


 


 


      


			Só é cantador quem traz no peito


			A cor e o cheiro de sua terra


			A marca de sangue de seus mortos


			E a certeza de luta de seus vivos


			(Vital Farias)




     


  




LISTA DE SIGLAS


			ANA – Agência Nacional das Águas


			AP1MC – Associação do Programa Um Milhão de Cisternas


			ASA – Articulação Semiárido Brasileiro


			AS-PTA – Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa 


			BNB – Banco do Nordeste do Brasil


			BNDES – Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social


			BTS – Banco de Tecnologias Sociais


			CEB – Conselho Eclesial de Base


			Cepal – Comissão Econômica para a América Latina 


			CHESF – Companhia Hidroelétrica do Vale do São Francisco 


			CNBB – Confederação Nacional dos Bispos do Brasil


			Codevasf – Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e Parnaíba


			CONTAG – Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura


			CST – Construção Social da Tecnologia


			CTS – Ciência, Tecnologia e Sociedade 


			CUT – Central Única dos Trabalhadores


			CVSF – Comissão do Vale do São Francisco


			DNOCS – Departamento Nacional de Obras de Contra as Secas


			EBDA – Empresa Baiana de Desenvolvimento Agropecuário


			Emater – Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 


			Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 


			Embrater – Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 


			ESCT – Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia 


			FBB – Fundação Banco do Brasil


			GTDN – Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste 


			IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 


			IDH – Índice de Desenvolvimento Humano


			IFOCS – Inspectoria Federal de Obras contra as Seccas


			IOCS – Inspetoria de Obras Contra as Secas 


			IRPAA – Instituto Rural da Pequena Agropecuária Apropriada


			MCT – Ministério da Ciência e Tecnologia


			MDS – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome


			Mesa – Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome


			MI – Ministério do Interior 


			MMA – Ministério do Meio Ambiente


			MOC – Movimento de Organização Comunitária


			ONU – Organização das Nações Unidas 


			OSCIP – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público


			P1+2 – Programa Uma Terra e Duas Águas


			P1MC – Programa de Formação e Mobilização Social para a Convivência com o Semiárido: Um Milhão de Cisternas Rurais


			Patac – Programa de Aplicação de Tecnologias Apropriadas


			PER – Programa Empírico do Relativismo


			PIB – Produto Interno Bruto


			PMN – Perspectiva Multinível


			PT – Partido dos Trabalhadores


			RTS – Rede de Tecnologia Social


			SAB – Semiárido Brasileiro 


			Sasop – Serviço de Assessoria a Organizações Populares Rurais 


			Sesan – Secretaria Especial de Segurança Alimentar e Nutricional


			Sudene – Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 


			Suvale – Superintendência do Vale do São Francisco 


			TA – Tecnologia Alternativa 


			TC – Tecnologia Convencional


			TCU – Tribunal de Contas da União


			TS – Tecnologia Social




CONVENÇÕES


			Os trechos ou palavras em itálico presentes neste texto remetem a falas das pessoas entrevistadas ou a termos em língua estrangeira ou latim. As aspas duplas buscam destacar conceitos mobilizados por autores e autoras usadas nesta pesquisa, onde alguns deles, após utilização referenciada, poderão aparecer sem as aspas duplas. 




INTRODUÇÃO


			Completou-se, recentemente, o centenário da grande seca de 1915, que inspirou Raquel de Queiroz a escrever o célebre O Quinze1. Nesta narrativa a autora descreve o impacto que as cenas de miséria e fome absoluta tiveram sobre seu imaginário pessoal, ainda na infância. Nascida em 1910, a escritora gravou em sua memória o desastre que a fome causava à população do semiárido brasileiro. Atualmente, a região enfrenta as repercussões da pior seca dos últimos 50 anos2. Contudo, por mais que a estiagem siga trazendo sérios problemas à população sertaneja, estamos muito longe da dramática situação social vivida em 1915. 


			Nestes cem anos que separam a seca de 1915 da atual, os períodos de estiagem seguem ocorrendo, como é comum na região semiárida. Percebe-se, no entanto, mudanças significativas no impacto que esse fenômeno climático causa à população. Se antes a seca trazia consigo o desolador cenário da fome e levava as famílias a abandonar as cidades e povoados em busca de refúgio, em retiradas que envolviam milhares de pessoas, hoje este fenômeno climático está sendo vivenciado sem que se repita o cenário famélico do “drama nordestino”, como se convencionou chamar os problemas de ordem social desnudados pela seca. As frentes de trabalho não estão mais em voga, os saques aos depósitos de comida e supermercados que marcaram diversas secas não foram registrados e as cenas dos flagelados não renderam capas de jornais pelo país afora. De fato, algo mudou na região semiárida. 


			Um fator que pode estar contribuindo com esta mudança é a implementação de algumas políticas públicas que visam “promover o acesso à água para o consumo humano e animal e para a produção de alimentos” (Brasil, 2013). Referimo-nos aqui, fundamentalmente, ao Programa de Formação e Mobilização para a Convivência com o Semiárido, Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), implantado, ainda como um programa-piloto em 1999/2000, e ao Programa de Formação e Mobilização para a Convivência com o Semiárido, Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), criado em 2007.


			Desde 2000, a construção de mais de 1,3 milhão de unidades de cisternas e demais tecnologias hídricas voltadas à convivência com o semiárido já ofertou um volume de armazenamento de mais de 20,8 bilhões de litros de água, ajudando mais de 6,5 milhões de sertanejos a enfrentar os períodos de estiagem típicos do semiárido. Deste total, segundo o Ministério do Meio Ambiente, 1,176 milhões de unidades são de cisternas para captação de água de chuva relacionadas ao P1MC e 124 mil de tecnologias relacionadas ao P1+23. Estas políticas públicas baseiam-se em tecnologias de convivência com o semiárido4 e vêm sendo executadas pelo Governo Federal em parceria com estados, municípios e, principalmente, organizações da sociedade civil. Estes dois programas, voltados para o abastecimento hídrico das famílias sertanejas, foram construídos a partir de tecnologias de convivência com o semiárido desenvolvidas e/ou manejadas pelas organizações sociais que compõem a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA). 


			A tecnologia mais difundida através destes programas é a cisterna de placas. Esta técnica de autoconstrução foi descoberta por um pedreiro que, a partir de seu envolvimento no trabalho de construção de piscinas, desenvolveu um conjunto de procedimentos voltados à produção de cisternas, utilizando placas pré-moldadas, que servem como depósito para a captação da água da chuva a partir dos telhados das casas no sertão (Gomes, 2014, p. 121). Esta inovação, que ficou conhecida como cisterna de placas, iniciou sua trajetória tecnológica ainda na década de 1950 e começou a se espalhar muito lentamente no semiárido entre as décadas de 1960 e 1970 (ASA, 2003). Com a institucionalização do P1MC e, posteriormente, do P1+2, esta tecnologia ganhou uma escala significativa no país. 


			Apesar de se tratar de um equipamento simples, esta cisterna para captação de água da chuva incide sobre alguns problemas centrais vivenciados pelas populações rurais do semiárido. O simples fato de captar água in loco representou uma mudança radical na forma de acesso a este recurso. As cisternas de placas são instaladas ao lado das casas das famílias, sendo o telhado utilizado como área de captação da água da chuva. Se antes as famílias precisavam pedir aos proprietários dos açudes licença para colher água, andando longas distâncias de forma a garantir o seu abastecimento, sendo forçadas, eventualmente, a recorrer à distribuição de água através de carros-pipa, dependendo muitas vezes da boa vontade de políticos locais, atualmente, uma parcela bastante significativa das famílias do semiárido consegue ter acesso à água sem ter que recorrer a estas redes de relações. As cisternas de placas possuem capacidade para armazenar, cada uma delas, 16 mil litros de água, quantidade esta que deveria ser suficiente para o abastecimento das necessidades básicas de higiene e cocção para uma família de cinco pessoas durante os oito meses de estiagem, que normalmente ocorrem no semiárido brasileiro ao longo de um ciclo anual (Gomes, 2014) (ASA, 2003). 


			Vale salientar, contudo, que o processo de incorporação destas tecnologias às ações públicas não ocorreu de forma linear e homogênea, tendo nossa pesquisa identificado descontinuidades e heterogeneidades, que serão objeto de discussão ao longo do trabalho. Outros modelos de cisternas, como a cisterna de PVC, também foram utilizados para prover água para as famílias da região, utilizando o mesmo sistema de captação das águas pluviais. Porém, nosso foco de pesquisa encontra-se restrito, fundamentalmente, às tecnologias manejadas pela ASA, sobretudo em função dos componentes sociais e organizacionais desenvolvidos no âmbito da rede. Esta passou, no nosso entender, a se constituir como um nicho de inovações (Geels e Schot, 2007), impulsionando a geração e disseminação de um conjunto diversificado alternativas tecnológicas, que se diferenciam de forma bastante significativa das tecnologias desenvolvidas no âmbito do regime sociotécnico dominante, orientado pelo paradigma do combate à seca.


			Nosso trabalho foi estruturado tendo como base duas questões centrais de pesquisa, que balizaram o caminho de investigação que aqui apresentamos. Uma primeira questão diz respeito ao processo de conformação das tecnologias de convivência com o semiárido. A emergência destas tecnologias é compreendida neste trabalho como sendo o resultado de um processo longo de coprodução (Ploeg, 2008), envolvendo o campesinato e a natureza da região semiárida. Buscamos, portanto, reconstituir a trajetória de geração e disseminação de diversas práticas e tecnologias desenvolvidas pelo campesinato sertanejo em seu processo histórico de interação com a natureza semiárida processo este que contou, posteriormente, com o suporte de toda uma rede de organizações da sociedade civil e instituições de pesquisa. Com a formação da ASA, estas práticas e tecnologias passaram por um intenso movimento de resgate, sistematização e valorização, sendo apresentadas ao Estado como uma alternativa para a resolução dos problemas relacionados, sobretudo, ao acesso à água e à gestão dos recursos hídricos pelas populações rurais do semiárido. 


			Uma segunda questão orientadora de nossa pesquisa diz respeito ao processo através do qual as tecnologias de convivência com o semiárido são selecionadas, negociadas, formatadas e eventualmente legitimadas até se transformar em políticas públicas. Mais precisamente, buscaremos entender como as interações sociedade civil-Estado, que se estabelecem no processo de negociação das políticas públicas em estudo, foram capazes de operar uma série de transformações ou fechamentos (Pinch e Bjiker, 2008 [1987]) nos formatos adotados pelas tecnologias de convivência com o semiárido, levando a uma série de adequações nos desenhos iniciais manejados pelo campesinato e, num segundo momento, pela ASA. Procuramos também perceber como estas políticas se relacionaram, ao longo do tempo, com o regime sociotécnico orientado pela perspectiva do combate à seca, que pautou historicamente (e ainda pauta), as ações governamentais voltadas à resolução do problema hídrico no semiárido brasileiro. Trata-se, também, de refletir acerca da potencialidade das tecnologias de convivência com o semiárido no sentido de alterar os padrões tecnológicos estabilizados pelo regime sociotécnico de combate à seca, impulsionando processos mais abrangentes de transição sociotécnica e de afirmação de novas dinâmicas de desenvolvimento social e tecnológico. (Geels e Schot, 2007). 


			A ASA surge como uma rede de organizações da sociedade civil e como fruto de articulações políticas protagonizadas por diferentes atores, buscando demonstrar, publicamente, as diversas possibilidades que a natureza semiárida oferece aos habitantes do sertão. A convivência com o semiárido5, paradigma que orienta as ações da organização, procurou fomentar uma nova abordagem para as políticas públicas adotadas historicamente pelo Estado para a região, baseadas, como aponta Silva (2006), no paradigma do combate à seca. Para o autor, a lógica presente na noção de combate à seca encontra-se fortemente ancorada nos ideais de progresso e defesa da modernidade, enfatizando a superioridade da ciência como força capaz de criar um processo crescente de evolução da sociedade rumo a um modo de organização cada vez mais racional. Esta racionalidade teria a capacidade de organizar, inclusive, os processos ecológicos, sendo possível, portanto, modificar ou corrigir o próprio regime climático de uma determinada região (Silva, 2006).


			Para a ASA, ao invés de buscar combater a seca, sendo esta percebida apenas como mais uma das características do clima semiárido, torna-se necessário ampliar as possibilidades de interação com a natureza local, desenvolvendo alternativas para que a população possa conviver melhor com as condições climáticas da região. Surge daí o conceito de convivência com o semiárido (ASA, 1999). 


			Criada em 1993, a ASA congrega, hoje, mais de mil organizações da sociedade civil, incluindo comunidades eclesiais de base, católicas e luteranas, organizações não governamentais (ONGs) ambientalistas e de desenvolvimento, cooperativas, associações, sindicatos e federações de trabalhadores e trabalhadoras rurais, entidades comunitárias, movimentos sociais, organismos de cooperação internacional (públicos e privados) e demais organizações que trabalham para o “desenvolvimento sustentável do semiárido” (ASA, 2010). Um dos resultados alcançados pela ASA em seu processo de constituição diz respeito à capacidade desenvolvida pela organização no resgate, valorização e geração de uma série de tecnologias e metodologias de convivência com o semiárido, tornando-se um espaço profícuo e altamente dinâmico de identificação, desenvolvimento e circulação de tecnologias e práticas inovadoras.


			Segundo a ASA, um dos elementos centrais que diferencia a proposta de convivência com o semiárido do paradigma do combate à seca diz respeito ao envolvimento da sociedade civil “na construção de processos participativos para o desenvolvimento sustentável e a convivência com o semiárido, referenciados em valores culturais e de justiça social”6. Segundo Silva (2007), as políticas públicas de combate à seca foram implementadas com base em métodos autoritários de intervenção estatal, que difundiram amplamente uma tecnologia em específico: o açude (Silva, 2007)7. Apresentada como a única e melhor tecnologia a ser adotada para a região, esta opção ensejou a criação de diversos órgãos estatais que se responsabilizaram pela execução das obras orientadas para o combate à seca, dentre os quais figura o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), como instituição emblemática orientada por este paradigma. Partindo do pressuposto de que, graças à superioridade da ciência em relação às forças de natureza, seria possível ao homem combater o clima adverso da região semiárida, estes diversos órgãos estatais passaram a defender a realização de “grandes obras” que pudessem “obstar as águas das chuvas”, através da construção, em larga escala, dos açudes, percebidos como a melhor alternativa para a região (Pompeu Sobrinho apud Silva, 2007, p. 473).


			Estas grandes obras, sobretudo os açudes, ajudaram a promover uma forte concentração dos recursos hídricos no semiárido brasileiro. Muitas dessas estruturas foram construídas em parceria com os grandes proprietários de terra locais, fortalecendo-se com isso uma rede de poder, público e privado, envolvendo o acesso e a utilização da água. Os grandes proprietários de terra que passaram a assumir o controle dos açudes tornaram-se, também, “senhores das águas” (Malvezzi, 2007). 


			Buscando criar alternativas às políticas de combate à seca, diversas organizações sociais com atuação no semiárido, contando também com o suporte de instituições de pesquisa e organismos de cooperação, centraram esforços buscando desenvolver tecnologias alternativas a este modelo centralizador de distribuição e gestão dos recursos hídricos. Além da citada cisterna de placas, outras tecnologias para captação e aproveitamento da água de chuva vêm sendo experimentadas no semiárido brasileiro. Buscando ampliar a capacidade hídrica para além da garantia de água para a higiene e cocção de alimentos que a cisterna de 16 mil litros oferece, algumas outras formas de captação de água estão sendo exercitadas através do Programa Uma Terra e Duas Águas, o P1+2, também fruto da articulação entre a ASA e o Governo Federal. As tecnologias de convivência com o semiárido utilizadas pelo P1+28 são instaladas nas unidades produtivas das famílias e captam a água destinada à produção agropecuária familiar. 


			Os resultados de pesquisa apresentados neste livro são consequência da análise da trajetória de institucionalização das tecnologias de convivência com o semiárido, considerando as relações estabelecias pela ASA com o poder público, com especial atenção às dinâmicas envolvidas no processo de seleção, negociação e legitimação das tecnologias disseminadas pelos programas P1MC e P1+2.


			Importante destacar que o processo de incorporação destas novas abordagens ao desenvolvimento de tecnologias adaptadas às condições sociais e ecológicas da região teve como cenário um ambiente de maior abertura por parte do Estado nas relações com a sociedade civil. A partir dos anos 1990 e, especialmente, após a chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao governo, percebe-se uma intensificação das interações estabelecidas pelo poder público com as organizações sociais na construção e implantação de programas e ações públicos. Compreende-se, aqui, que a trajetória de desenvolvimento das tecnologias voltadas à convivência com o semiárido precisa necessariamente ser analisada em sua vinculação com este contexto político e social mais abrangente. Neste trabalho nossas atenções se voltam para o entendimento das relações estabelecidas pela ASA com um conjunto heterogêneo de agentes governamentais, incluindo aí o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) e a Fundação Banco do Brasil (FBB), no processo de diálogo que se estabelece em torno da institucionalização de políticas públicas que visam promover a convivência com o semiárido e para o modo como estas relações influenciam a própria conformação e seleção destas tecnologias. 


			Vale aqui, também, explicitar os motivos pessoais que me levaram à escolha do tema desta pesquisa. Olhando em perspectiva, vejo que três dimensões influenciaram esta escolha, algumas delas de cunho pessoal e outras relacionadas com o caminho que tive de percorrer para trazer algumas contribuições a um campo de estudos que tem sido intensamente explorado como é o caso do semiárido brasileiro, seu povo e suas políticas.


			Uma primeira dimensão tem a ver com minha trajetória pessoal. Bem antes de ter desenhado esta pesquisa nos termos anteriormente apresentados, todos os esforços anteriores de delimitação de nosso objeto de estudo orbitaram, de alguma forma, em torno do universo sertanejo. Um processo de dois anos de pesquisa nos leva, quase sempre, a imergir no universo que nos dedicamos a estudar. O sertão é, sem dúvida, um dos ambientes sociais e ecológicos que mais me impressiona. Tendo nascido no litoral, ir ao sertão baiano visitar meus avós era, na minha cabeça de criança, uma aventura cujas marcas ainda se fazem presentes na minha memória, em imagens, cheiros e sabores. O som do carro de boi rangendo, a inesperada chuva que transformava tudo num aguaceiro aguardado e temido, os pés retorcidos do umbu e a vacaria magra pastando ao longe formaram um imaginário em minha infância que se confundiu com a busca de uma identidade. Depois vieram as canções de Elomar que preencheram de uma profunda mística aquelas memórias. 


			Assim que passei no vestibular ganhei de presente por este feito, um tanto inesperado, o livro Os Sertões, de Euclides da Cunha. A narrativa daquela saga transformou este livro no equivalente ao meu Oito mil léguas submarinas de Júlio Verne, quando criança. Daí em diante, toda a história de luta do povo sertanejo passou a me interessar de maneira bastante intensa, complementando um universo imaginário que se apresentara para mim, desde criança, como algo encantador e, sobretudo, desafiador. 


			Uma segunda dimensão desse meu envolvimento com o sertão encontra-se relacionada à minha atuação profissional. Ao ser contratado como extensionista rural no Instituto de Meio Ambiente da Bahia, me foi proposto realizar o acompanhamento de um programa que buscava preservar as nascentes de um importante rio baiano: o rio Paraguaçu. Este rio nasce na Chapada Diamantina, município de Barra da Estiva, no coração do semiárido baiano. Em pouco tempo, somamos ao trabalho relacionado ao desenvolvimento de sistemas agroflorestais com vistas à recuperação das nascentes e matas ciliares nas cabeceiras do rio, a atuação em dois assentamentos rurais também localizados na região seca, sendo um em Vitória da Conquista e o outro em Itiúba, cidade vizinha ao Monte Santo onde Antônio Conselheiro conclamou o povo para a marcha à Canudos, a Terra Prometida. 


			Nesse período de grande aprendizado, entre os anos de 2007 e 2011, pude vivenciar uma série de dificuldades relacionadas ao desenvolvimento de políticas públicas nesta região. O contato com o clima, a necessidade de produzir mudas, o esforço por definir estratégias para a recomposição das áreas degradadas, a observação das mudanças nos sistemas produtivos ocorridas ao longo do tempo e, especialmente, da forma como o povo dos assentamentos se organizava esperando a seca acabar, me fizeram ter a exata noção do que significa ter de aprender a conviver com o clima semiárido.


			Foi também através desse trabalho que pude conhecer, mesmo que de longe, a atuação de importantes organizações do semiárido baiano como o Movimento de Organização Comunitária (MOC), o Instituto Rural da Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA) e a Escola Família Agrícola do Sertão, em Monte Santo. A atuação destas organizações, profundamente politizadas, me mostrou uma face do sertão que eu não conhecia, relacionada à capacidade organizativa da sociedade civil ali existente. Esse meu interesse em relação às dinâmicas organizativas do povo do sertão acabou se convertendo em um fator fundamental para a escolha da região semiárida e de suas organizações como um primeiro objeto de pesquisa já nos primeiros desenhos deste trabalho.


			Uma terceira dimensão, esta a mais difícil de enfrentar, consistiu em buscar um espaço novo para poder localizar meu estudo, sem repetir temas já tratados nos seminais trabalhos de pesquisa que já existem sobre a região. Certamente, foi este o maior desafio a ser enfrentado no desenho do objeto de estudo e ao longo de todo o percurso de investigação. Ao definir que queria estudar o semiárido, a sua sociedade civil e, posteriormente, as políticas públicas que se baseavam nas tecnologias orientadas pelo enfoque de convivência com o semiárido, notadamente o P1MC e o P1+2, conheci uma farta literatura que trata desta temática a partir de diversas abordagens analíticas. Partindo destes estudos como referência, foi tarefa penosa definir qual poderia ser a minha contribuição a este campo de pesquisa. 


			O trabalho de Luna (2011), por exemplo, apresenta uma série de dados estatísticos relacionados à saúde e que denotam uma diminuição significativa nos episódios de diarreia entre as famílias que possuem cisternas de placas. Para o autor, que parte de estudos sobre a sanidade da água da chuva desenvolvidos em países da Ásia e Europa, apesar de alguns problemas (como a contaminação atmosférica) e da necessidade de alguns cuidados (como o descarte da primeira água que cai sobre os telhados), a água da chuva mostra uma boa qualidade para o consumo humano. A utilização da cisterna de placas da ASA no semiárido brasileiro representa, na avaliação do autor, uma boa alternativa para a saúde das populações ali residentes, configurando-se, portanto, o P1MC como uma política pública que pode contribuir, em muito, com a saúde pública das populações atendidas pelo programa, ao diminuir drasticamente os riscos de contaminação frequentes no semiárido.


			Para Silva (2006) o P1MC representa uma inovação na formulação de políticas públicas dirigidas ao semiárido brasileiro. Na visão do autor alguns programas brasileiros direcionados a esta região foram incorporando, progressivamente, a noção de sustentabilidade pautada, a partir dos anos 1980, por diferentes atores sociais. Com a constituição da ASA e a consolidação do conceito de convivência com o semiárido Silva (2006) passa a vislumbrar a possibilidade do que conceitua como uma “transição paradigmática” na formulação de políticas públicas na região. O P1MC se tornou possível, na percepção do autor, como resultado da capacidade de mobilização política e de construção de propostas inovadoras evidenciada pela ASA. Mesmo assim, mais de 70% dos recursos investidos na região em 2006 ainda estavam relacionados às chamadas políticas de transferência de renda, sem apontarem para projetos de geração de renda no próprio semiárido. 


			Assis (2009) ressalta em seu trabalho que a cisterna de placas foi convertida pela ASA em um projeto político voltado a uma mudança profunda no padrão de formulação de políticas públicas, que busca romper com as práticas desenvolvidas até então. A expertise acumulada pela ASA no desenvolvimento desta tecnologia permitiu que a organização abrisse uma agenda de negociações com a esfera governamental. O discurso que a ASA conseguiu elaborar em torno desta tecnologia transformou-se, no entender do autor, em um elemento de legitimação de sua atuação, elevando a qualidade de sua participação nas arenas políticas. Para ele, o P1MC passou por um processo de institucionalização com diversas fases e negociações entre os atores sociais envolvidos na construção de políticas públicas e de alternativas tecnológicas adaptadas ao semiárido brasileiro. Essa institucionalização significou uma grande contribuição para a formulação de políticas públicas com participação social no país, sendo, por isso, uma experiência inovadora e exitosa no estabelecimento de novas configurações na relação sociedade civil-Estado.


			Bruno (2013) aponta que a institucionalização do P1MC acompanha uma mudança no paradigma de construção de intervenções hídricas na região semiárida brasileira. Para ele, o P1MC surge em um momento de emergência da noção de convivência com o semiárido, no qual as Tecnologias Sociais Hídricas se convertem em instrumentos práticos para a consolidação do conceito de convivência na região semiárida. Ao analisar a utilização das tecnologias sociais no desenvolvimento de ações relacionadas à segurança hídrica na região, Bruno (2013) percebe uma série de efeitos desencadeados pela utilização desses artefatos tecnológicos na vida das famílias beneficiadas. Realizando um detalhado estudo destas diversas tecnologias hídricas, este autor aponta que a cisterna de placas não foi a única tecnologia desenvolvida no semiárido, mas foi a que melhor se “adaptou às condições sociais” (Bruno, 2013, p. 85) das famílias da região.


			Citamos estes estudos, situados em um universo bastante distinto de abordagens, a título de ilustração, buscando chamar atenção para o fato de que, em diferentes campos temáticos (Saúde Coletiva, Desenvolvimento Sustentável, Ciências Sociais e Geografia), a atuação da ASA e a utilização de suas tecnologias sociais para a proposição de políticas públicas vêm se constituindo como objetos relevantes para a pesquisa científica no país.


			Diferenciando-se dos estudos acima mencionados, mas dialogando, ao mesmo tempo, com estas diferentes contribuições, buscamos compreender como o processo de institucionalização das tecnologias de convivência com o semiárido foi capaz de trazer modificações, tanto no que diz respeito aos processos de formulação e implementação de políticas, como no próprio formato das tecnologias disseminadas no âmbito dos programas P1MC e P1+2.


			Ao buscarmos observar a trajetória das tecnologias de convivência com o semiárido, percebemos que, quando a negociação política se estabelece entre a sociedade civil e o Estado, uma série de mediações são colocadas, apontando para a necessidade destas tecnologias serem reconhecidas, valorizadas, formatas e “manualizadas” (Lassance e Pereira, 2004). Assim, o espaço político de negociação é um fator fundamental capaz de moldar diversas das tecnologias que, à primeira vista, parecem já chegar para o jogo político bem desenhadas e acabadas. Ao contrário, estas tecnologias são objeto de constantes adequações e modificações, sendo, por isso, extremamente dinâmicas e permeáveis na medida em que passam a se vincular a novas configurações. 


			Quadro teórico e metodologia de pesquisa


			Necessário, antes de seguir adiante, delimitar alguns pressupostos analíticos que serão desenvolvidos, de forma mais detalhada, nos capítulos subsequentes. Ao apresentar esses elementos já na introdução, procuramos evitar que eles apareçam de forma naturalizada ao longo do texto. 


			 Refletindo sobre a noção de Estado, particularmente no campo do marxismo, Coutinho (1985) retoma em seu texto A dualidade dos poderes o percurso teórico através do qual o conceito de Estado, como expressão de uma estrutura de dominação entre classes sociais, e considerado nas suas relações com a sociedade civil, foi sofrendo transformações ao longo do tempo. Toma como ponto de partida as críticas desenvolvidas por Karl Marx à teoria hegeliana e sua concepção do Estado, visto por Hegel como encarnação da Razão Universal. Segundo Marx, o Estado tem sua gênese nas relações concretas estabelecidas dentro de uma sociedade (nesse caso específico a sociedade ocidental, sobretudo na Europa) que tinha como marca uma forte divisão de classes sociais entre a burguesia, proprietária dos meios necessários à produção de riquezas, e o proletariado que, despojado da posse destes meios de produção, teria como fonte de reprodução social apenas a sua força de trabalho. Assim, não seria possível conceber o Estado enquanto uma encarnação do interesse universal, mas, sim, como uma entidade particular, que se utiliza do suposto interesse universalista para defender os interesses de uma classe em particular (Coutinho, 1985). 


			Para Coutinho (1985), estaria assim estabelecida a base de sustentação para uma concepção restrita do Estado, visto como expressão direta e imediata dos interesses da classe dominante (a burguesia), cujo poder seria exercido sobre o conjunto da sociedade através de meios coercitivos. Esta formulação, expressa em sua forma mais completa em O Manifesto Comunista, obra de Karl Marx e Friedrich Engels, compreende então o Estado como um comitê dos interesses da burguesia, não passando, portanto, de uma instituição gestora dos negócios burgueses, que utilizaria seu poder político, unicamente, com o intuito de oprimir a classe antagônica, neste caso, o proletariado (Coutinho, 1985). 


			Esta concepção, que logrou um amplo alcance político, propugnava que ao não criar as condições necessárias para acolher as demandas surgidas no interior da classe trabalhadora, o Estado terminaria estreitando suas próprias condições de reprodução. Isso se dava no momento em que as revoltas proletárias, através de insurreições explosivas, eram percebidas como a única possibilidade de lutar contra a ordem imposta pelo comitê da burguesia, tendo em vista sua impermeabilidade política. 


			Matizando, em alguma medida, esta concepção, autores marxistas (sobretudo Engels), em trabalhos posteriores, passam a compreender o Estado, não mais como um bloco monolítico, mas sim como o fruto de um pacto. Esta abordagem chama atenção para uma série de mecanismos de legitimação desenvolvidos pelo Estado, buscando criar consensos entre classes antagônicas. Como fruto das próprias lutas do proletariado, o Estado passou a incorporar, segundo esses autores, diversos dispositivos de intervenção direta dos cidadãos sobre a política (parlamentos constitucionais, sufrágio universal, legalização das organizações e partidos de massa), buscando amainar as fortes tensões características do caráter contraditório do capitalismo. Essa visão tem uma significativa diferença em relação à concepção mais restrita de Estado anteriormente descrita, trazendo um novo enfoque na interpretação das relações Estado-sociedade: o conceito de sociedade civil (Coutinho, 1985). 


			O processo histórico que acabou levando a uma maior abertura do Estado em relação às demandas das classes trabalhadoras, no final do século XIX e início do século XX, ensejou a criação de novos espaços de participação política no âmbito da sociedade civil, para além do sufrágio, inaugurando um campo de disputas, negociações, constrangimentos e convergências entre as organizações políticas e sociais (partidos, entidades de classe, grupos de interesses, movimentos sociais) e os poderes públicos estatais (ministérios, secretarias, grupos de especialistas governamentais, entre outros).


			Nogueira (2003) aponta que, ao se “disseminar largamente e colocar-se ao senso comum”, o conceito de sociedade civil teria perdido sua precisão. Assim, os meios de comunicação, as esquerdas e mesmo o campo liberal e a direita fascista passaram a fazer um uso indistinto do termo. Estes diversos grupos acabam referindo-se, em muitos casos, a objetos bastante distintos, utilizando a mesma palavra e causando, assim, uma confusão no entendimento do que vem a ser a sociedade civil.


			Para o autor, esta imprecisão terminou criando a possibilidade de utilização do conceito de sociedade civil para propósitos políticos completamente distintos: da oposição ao capitalismo à defesa de reformas neoliberais. Assim, este conceito serviria para defender tanto a autonomia dos cidadãos e a recomposição do comunitarismo, como para justificar programas de ajuste e desestatização nos quais a sociedade civil é chamada para assumir funções até então eminentemente estatais (Nogueira, 2003, p. 186). Esta valorização da sociedade civil poderia atender, portanto, tanto a um Estado garantidor de necessidades sociais como a um Estado mínimo. 


			Em artigo intitulado “Sociedade civil e Estado no Brasil: da autonomia à interdependência política”, Avritzer (2012) observa que o conceito de sociedade civil surgiu no início do século XIX, relacionado ao contexto europeu, em um período em que se inicia um processo de mudança nas relações entre o Estado e o conjunto a sociedade. Para o autor este conceito incorporava, inicialmente, uma visão dualista, que buscava denotar uma diferenciação entre o Estado e a sociedade, decorrente do intenso processo de especialização das funções do Estado ocorrido ao longo do século XIX, quando este passou a assumir uma série de funcionalidades, intervindo em dimensões da vida social que anteriormente estavam situadas na esfera privada. O conceito de sociedade civil, nesta acepção, não era aplicável ao Brasil até o início do século XX, quando começa a se desenhar, de maneira ainda incipiente, uma diferenciação entre o público e o privado no país. Avritzer (2012) observa que, quando surgiu o conceito de sociedade civil, o Brasil vivenciava uma situação de pouca diferenciação entre o público e o privado, sendo a grande propriedade rural o lugar de realização das atividades públicas (políticas e religiosas, por exemplo). Esta simbiose entre o público e o privado resultou numa “esfera privada desproporcionalmente grande e a possibilidade sempre aberta de estender as relações pessoais para o campo político” (Avritzer, 2012, p. 384). Veremos, mais adiante, como este tipo de relação pautou a emergência do regime sociotécnico que descreveremos no capítulo segundo.


			O conceito de sociedade civil é retomado, novamente, no debate da ciência política e também no debate público no final do século XX, por duas importantes razões. Em primeiro lugar, buscou-se criar uma diferenciação entre o Estado e o mercado, sendo este último compreendido como constituindo a esfera das atividades econômicas privadas. Tratava-se, além disso, de chamar atenção para os processos sociais que emergiram na Europa do Leste e na América Latina neste período, momento em que uma série de mobilizações protagonizadas por diversos setores sociais conseguiram pautar importantes modificações no tocante à democratização do Estado. Forja-se nesse debate uma compreensão tripartite da sociedade baseada em uma diferenciação entre três entes fundamentais: o Estado, o mercado (como a esfera privada) e a sociedade civil (Avritzer, 2012). Esse modelo deu origem a diferentes interpretações que, de maneira geral, buscavam diferenciar a esfera estatal, a esfera econômica privada e as organizações que surgem através de uma solidariedade social, entidades estas vistas não apenas como sendo funcionais em relação às esferas estatais ou privadas, mas marcadas, segundo o autor (Avritzer, 2012), por um caráter próprio de funcionamento. Para Nogueira (2003), esta solidariedade social assume diversas feições, não podendo o conceito de sociedade civil ser tomado de maneira idílica ou pura (despido de interesses não universalistas). 


			No Brasil a utilização deste conceito guarda algumas peculiaridades em relação à maneira como o mesmo é utilizado em outros lugares. A exemplo do que ocorreu em outros países da América Latina, que viveram por muitos anos sob a égide de um Estado autoritário, que intervinha periodicamente nas organizações da sociedade civil, esta visão tripartite se estabelece com força também no caso brasileiro. O autoritarismo estatal ensejou uma conotação forte atribuída ao conceito de sociedade civil no país, chamando atenção, por um lado, para a autonomia das organizações da sociedade civil em relação ao Estado e, por outro, para a constituição da sociedade civil como uma esfera independente de intervenção por parte do Estado (Avritzer, 2012). 


			Essa forma de conceber a sociedade civil como um espaço de autonomia em relação ao Estado autoritário influenciou bastante os movimentos sociais brasileiros, incluindo aí os sindicatos, as associações comunitárias, os movimentos em defesa da saúde, da reforma urbana, entre outros. A forma antissocial assumida por diversos governos brasileiros, sobretudo durante a ditadura civil-militar, estaria na raiz da consolidação de uma determinada interpretação do conceito de sociedade civil no país. Por terem sofrido uma ampla desagregação social durante os anos da ditadura civil-militar (desapropriações, no caso dos pobres do campo, remoções no caso da população urbana), esses grupos, ao conseguirem novamente se reagrupar, viam no Estado o inimigo fundamental a ser combatido (Avritzer, 2012). Segundo Nogueira (2003), consolida-se, assim, uma visão da sociedade civil como um ente fora do Estado, fomentando-se, com isso, uma visão maniqueísta, onde o Estado aparece como a “encarnação do Mal” e a sociedade civil representaria sempre as “melhores intenções” para o conjunto da sociedade. Nogueira (2003) aponta, contudo, que a sociedade civil abarca uma ampla gama de grupos sociais, que variam em suas formas organizativas e, sobretudo, no que diz respeito à sua identidade política, sendo impossível utilizar este termo sem considerar a diversidade de grupos que compõe a sociedade civil.


			Porém, com o processo de abertura democrática, Avritzer (2012) identifica uma nova fase no que diz respeito aos vínculos estabelecidos entre a sociedade civil e o Estado no Brasil, fase esta caracterizada por uma relação de crescente interdependência entre o amplo conjunto amplo de atores que compõem a sociedade civil brasileira e o Estado. As organizações da sociedade civil emergiram, a partir do final dos anos 1970, como atores-chave no processo de democratização do país. O aprofundamento da democracia fez com que estas organizações superassem uma primeira fase de construção de autonomia e demarcação de espaço nas relações com o Estado e começassem a participar ativamente de processos de elaboração, gestão e implementação de políticas públicas. Para o autor, este percurso levou a um posicionamento semiautônomo da sociedade civil na sua relação com o Estado no Brasil. Nesta nova configuração, a sociedade civil passou a interagir ativamente com o Estado mantendo, todavia, “sua própria dinâmica organizacional e o seu próprio processo de tomada de decisão” (Avritzer, 2012, p. 386).


			Portanto, não entendemos, aqui, o Estado como um bloco monolítico gerido para e em função de uma única classe social. Essa visão dualista não exprime o imbricado processo de negociação que múltiplos atores sociais estabelecem com o Estado, sem manter, pelo menos em alguma medida, espaços de autonomia em relação a ele. A nosso ver, esta compreensão monolítica não consegue “reconhecer redes que cruzam as fronteiras entre Estado e sociedade civil” (Abers e Von Bülow, 2011, p. 64) e que denotam um padrão de inter-relação que vem se afirmando como uma característica do Estado brasileiro nas últimas décadas.


			Particularmente no Brasil, vem ocorrendo de maneira cada vez mais frequente este trânsito das pautas construídas no âmbito das organizações da sociedade civil para a esfera estatal. Abers e Van Bülow (2011) observam que muitos esforços vêm sendo empreendidos pelos movimentos sociais no sentido de fomentar mudanças nos processos de tomada de decisão estatal, demandando a inclusão da sociedade civil em novos espaços participativos. No caso de nossa pesquisa, percebemos que a ASA tem tido uma atuação importante visando forçar a abertura destes espaços participativos, sendo uma de suas grandes ambições conseguir “inscrever nas políticas públicas” (Duque, 2008, p. 140) as tecnologias voltadas à convivência com o semiárido.


			Os processos participativos de formulação e implementação de políticas públicas envolvem a estruturação de espaços de interação entre a sociedade civil e o Estado. Estes espaços são caracterizados por forte dinamismo, gerando efeitos tanto no que diz respeito à ação do Estado (que passa a incorporar pautas oriundas das organizações sociais), como sobre os modos de atuação das organizações da sociedade civil, repercutindo de maneira multidimensional e em diferentes escalas (federal, municipal e estadual), sobre os atores envolvidos (Abers e Von Bülow, 2011). 


			Para Abers et al. (2014), a chegada do PT ao poder representou uma abertura do Estado às demandas advindas da sociedade civil. Abertura esta que ainda não havia sido experimentada no país, mesmo reconhecendo que algumas ações, nessa direção, já haviam sido desenvolvidas por governos anteriores, inclusive durante a ditadura civil-militar. Além de um vertiginoso crescimento dos espaços de participação identificados pelas autoras como espaços formais de interação entre Estado e sociedade civil, a exemplo das conferências e dos conselhos de políticas públicas, outros espaços menos formais foram também oportunizados. Estas dinâmicas menos formais de interação incluem desde a crescente legitimação de novas formas de reivindicação (como as passeatas, as ocupações, as marchas), até encontros menos públicos e mais personalizados, a exemplo das reuniões realizadas entre atores da sociedade civil e gestores públicos. Assim, esta abertura provocou uma mudança profunda no padrão de relações entre a sociedade civil e o Estado, potencializando novas rotinas de interação, que multiplicaram as possibilidades de diálogo, “ampliando as chances de acesso e influência dos movimentos sobre o Estado” (Abers et al., 2014, p. 2).


			É partir destas novas rotinas que buscaremos compreender como a agenda das tecnologias de convivência com o semiárido ganha espaço nas ações do governo, sobretudo na esfera federal, em um contexto de maior convergência de “projetos políticos” (Dagnino, 2002) oportunizado pela chegada da coalizão liderada pelo Partido dos Trabalhadores ao poder, em 2003, com a eleição de Luís Inácio Lula da Silva. É justamente nesse encontro entre a sociedade civil e o Estado, tendo como referência as políticas de convivência com o semiárido, que buscaremos compreender as dinâmicas de negociação e institucionalização de tecnologias que buscam assegurar o acesso à água às populações camponesas do sertão, através dos programas P1MC e o P1+2.


			Esse processo de institucionalização de determinadas demandas da sociedade civil através de programas de políticas públicas não pode ser entendido, no entanto, como linear e não conflituoso. Pudemos perceber, ao contrário, ao longo da pesquisa, que os espaços de interação e de negociação política que se estabelecem em torno da construção das políticas públicas com enfoque nas tecnologias de convivência com o semiárido foram frequentemente marcados por tensões entre os atores envolvidos, resultando, por vezes, numa necessidade de reordenamento, em algumas conjunturas políticas, dos próprios programas públicos, sobretudo no que diz respeito à incorporação de determinadas alternativas tecnológicas ou metodologias. 


			Um segundo foco de análise e teorização que orientou a construção de nosso objeto de estudo encontra-se relacionado ao modo como determinados processos sociais e políticos são capazes de alterar e modelar as tecnologias de convivência com o semiárido incorporadas aos programas em estudo. Ao iniciarmos a busca por informações relacionadas ao nosso tema de pesquisa, nos deparamos com uma série de indícios que foram aguçando nossa curiosidade em torno do processo de desenvolvimento destas tecnologias e do percurso que elas seguiram desde sua conformação, até serem selecionadas e legitimadas pelo poder público como uma possibilidade para a construção de políticas públicas. Primeiras entrevistas apontaram para uma grande diversidade de tecnologias de convivência com o semiárido implementadas pelas organizações que integram a ASA e que foram geradas a partir da relação histórica do campesinato com a terra e o clima semiárido. Algumas das tecnologias que hoje circulam no âmbito da rede ASA foram também desenvolvidas ou aperfeiçoadas com o auxílio de importantes órgãos de pesquisa científica, como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). Neste processo, as primeiras fontes entrevistadas indicaram que a ASA maneja mais de 1409 tecnologias voltadas para a convivência com o semiárido. 
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